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Processo C- Recurso interposto em 10 de abril de 2019 por Et Djili Soy Dzhihangir Ibryam do Acórdão proferido 
pelo Tribunal Geral (Terceira Secção) em 12 de fevereiro de 2019 no processo T-231/18, Et Djili 

Soy Dzhihangir Ibryam/EUIPO – Lupu (Djili)

(Processo C-293/19 P)

(2019/C 399/23)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Et Djili Soy Dzhihangir Ibryam (representante: C-R Romițan, lawyer)
Outra parte no processo: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia

Por Despacho de 2 de outubro de 2019, o Tribunal de Justiça (Oitava Secção) negou provimento ao recurso por ser, em parte, manifes-
tamente inadmissível e, em parte, manifestamente improcedente e condenou Et Djili Soy Dzhihangir Ibryam nas suas próprias despe-
sas.

Processo C- Recurso interposto em 30 de abril de 2019 por Bruno Gollnisch do Despacho proferido pelo Tribunal Geral 
(Primeira Secção) em 28 de fevereiro de 2019 no processo T-375/18, Gollnisch/Parlamento

(Processo C-351/19 P)

(2019/C 399/24)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Bruno Gollnisch (representante: B. Bonnefoy-Claudet, avocat)

Outra parte no processo: Parlamento Europeu

Por Despacho de 3 de outubro de 2019, o Tribunal de Justiça (Oitava Secção) negou provimento ao recurso.

Processo C- Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal Arbitral Tributário (Centro de 
Arbitragem Administrativa - CAAD) (Portugal) em 17 de julho de 2019 – ALLIANZGI-

FONDS AEVN/Autoridade Tributária e Aduaneira

(Processo C-545/19)

(2019/C 399/25)

Língua do processo: português

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Arbitral Tributário (Centro de Arbitragem Administrativa - CAAD)
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Partes no processo principal

Recorrente: ALLIANZGI-FONDS AEVN

Recorrida: Autoridade Tributária e Aduaneira

Questões prejudiciais

1) O artigo 56.o [CE] (atual artigo 63.o TFUE), relativo à livre circulação de capitais, ou o artigo 49.o [CE] (atual artigo 56.o TFUE), 
relativo à livre prestação de serviços, opõem-se a um regime fiscal como o que está em causa no litígio no processo principal, 
constante do artigo 22.o do EBF [Estatuto dos Benefícios Fiscais], que prevê a retenção na fonte de imposto com caráter libera-
tório sobre os dividendos recebidos de sociedades portuguesas a favor de OIC [Organismo de Investimento Coletivo] não resi-
dentes em Portugal e estabelecidos noutros países da UE, ao mesmo tempo que os OIC constituídos ao abrigo da legislação 
fiscal portuguesa e residentes fiscais em Portugal podem beneficiar de uma isenção de retenção na fonte sobre tais rendimen-
tos?

2) Ao prever uma retenção na fonte sobre os dividendos pagos aos OIC não residentes e reservar aos OIC residentes a possibili-
dade de obter a isenção de retenção na fonte, a regulamentação nacional em causa no processo principal procede a um trata-
mento desfavorável dos dividendos pagos aos OIC não residentes, uma vez que a estes últimos não lhes é dada qualquer 
possibilidade de aceder a semelhante isenção?

3) O enquadramento fiscal dos detentores de participações dos OIC será relevante para efeitos de apreciação do caráter discrimi-
natório da legislação portuguesa, tendo presente que esta prevê um tratamento fiscal autónomo e distinto (i) para os OIC (resi-
dentes) e (ii) para os respetivos detentores de participações dos OIC? Ou, tendo presente que o regime fiscal dos OIC residentes 
não é, de todo, alterado ou afetado pela circunstância de os respetivos participantes serem residentes ou não residentes em Por-
tugal, a apreciação da comparabilidade das situações para fins de determinar o caráter discriminatório da referida regulamenta-
ção deve ser realizada apenas por referência à fiscalidade aplicável ao nível do veículo de investimento?

4) Será admissível a diferença de tratamento entre OIC residentes e não residentes em Portugal, tendo em conta que as pessoas sin-
gulares ou coletivas residentes em Portugal, que sejam detentoras de participações de OIC (residentes ou não residentes) são, 
em ambos os casos, igualmente sujeitas (e, em regra, não isentas) a tributação sobre os rendimentos distribuídos pelos OIC, 
sujeitando os detentores de participações em OIC não residentes a uma fiscalidade mais elevada?

5) Tendo em consideração que a discriminação em análise no presente litígio diz respeito a uma diferença na tributação do rendi-
mento relativamente a dividendos distribuídos pelos OIC residentes aos respetivos detentores de participações nos OIC, é legí-
timo, para efeitos da análise da comparabilidade da tributação sobre o rendimento considerar outros impostos, taxas ou 
tributos incorridos no âmbito dos investimentos efetuados pelos OIC? Em particular, é legítimo e admissível, para efeitos da 
análise de comparabilidade, considerar o impacto associado a impostos sobre o património sobre despesas ou outros, que não 
estritamente o imposto sobre o rendimento dos OIC, incluindo eventuais tributações autónomas?
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